




























































































































































































































Gráfico 26: Ceará: índice de uantwn das ex 
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Fonte: FUNDAÇÃO CENTRO DE ESTUDOS DO COMÉRCIO EXTERIOR - FUNCEX, 
20 !4. Elaboração própria. 
Nota: 2006= l 00 

Os bens produzidos sob condições de baixa intensidade tecnológica (OCDE,2014) têm 
dominado as vendas externas cearenses. Essa categoria correspondeu a 71 % do valor total 
exportado em 2013, apesar de, no período 2000-2013, ter havido redução de cerca de vinte e dois 
pontos percentuais no peso relativo desses setores. Deve-se ressaltar o crescimento registrado das 
exportações dos setores classificados como de média baixa intensidade a partir de 2003, os quais 
assinalaram, em 2013, 21 % de peso na pauta de vendas, com forte oscilação ao longo do período. 
A participação do valor exportado por esse conjunto de produtos, em 2013, esteve dezoito pontos 
percentuais acima do registrado em 2000. Outro fato a ser destacado foi o incremento de 
participação dos grupos de produtos de média alta intensidade tecnológica, ainda que de forma 
muito mais suave que o do grupo anterior, este saiu da parcela das vendas externas estaduais de 
1,8%, em 2000, para 6% em 2013. ( Gráfico 27). 

Para o segmento composto de produtos de baixa intensidade tecnológi ca, ressaltam-se, 
pela importância nas vendas externas do Estado, os que participaram com mais de 10% na pauta 
ex.portadora em 2013, a saber: a) calçados, polainas e artefatos semelhantes, e suas partes (23%); 
b) frutas, cascas de cítricos e de melões (16%); e e) peles, exceto a peleteria (peles com pelo), e
couros (14%).
1\'o segmento de média alta intensidade, os setores representativos nas vendas foram, no último
ano, os seguintes: a) máquinas, aparelhos e materiais elétricos, suas partes (3%); e b)
embarcações e estruturas flutuantes ( 1 %). Um setor relevante na pauta exportadora  de 2013 e
classificado como de média baixa intensidade tecnológica deve ser mencionado: combustível
mineral (17%), cujo produto "fuel otl" posicionou-se cm primeiro lugar na pauta estadual.
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Fonte: BRASIL, 2014a. Elaboração própria. 

O saldo da balança comercial segundo intensidade tecnológica manteve-se positivo 
apenas parn os produtos classificados como de baixa intensidade; para o restante, o resultado 
negativo dominou todo o período observado. No último ano, as compras mais significativas dos 
setores classificados como de media alta intensidade foram efetuadas pelos setores de reatores 
nucleares, caldeiras, máquinas mecânicas e de máquinas e aparelhos elétricos e dos classificados 
de média baixa pelos setores de combustíveis e ferro fundido. ferro e aço. O crescimento das 
importações desse conjunto de setores contribmu, sobremaneira, para o aprofundamento do 
déficit comercial externo do Estado nos últimos anos. (Gráfico 28). 

Gr·áfico 28: Ceará: saldo da balança comercial segundo intensidade tecnológica (2000-2013) 
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Fonte BRAST:L, 2014a. Elaboração própria. 

No que diz respeito ao indicador de comércio intrasclorial (TS), constatou-se que ocorreu 
oscilaçã.o no período, com elevação no seu valor de 2002 para 2013. Neste casu, o resultado 
demonstrou que as trocf!S comerciais entre o Ceará eu mundo estavam mais próximas das 
relações intersetoriais no início do período do que no final e, portanto, refletiam, com maior 
intensidade, vantagens comparativas associadas à dotação de fatores. Mesmo que, no último ano, 
as trocas intraindústria passassem a ocorrer cm maior grau, ainda refletia muito fraca intensidade. 
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Vale lembrar que esse indicador expressa o total das troem:; ocorridas dentro do mesmo setor. 
(Gráfico 29). 

Com relação ao fator agregado, percebeu-se, claramente, perda de participação dos 
produtos básicos na composição das exportações cearenses. Na década de 1990, os produtos 
básicos chegaram a participar com cerca de 60% do valor total da pauta exportadora estadual 
(FONTENELE; MELO, 2005). Em 2013, essa categoria correspondeu a 22% das vendas 
externas estaduais O incremento no valor das exportações de produtos básicos foi da ordem de 
53<:-'o entre 2000 e 2013, enquanto os produtos industrializados saltaram 280% no mesmo 
intervalo de tempo. Esse desempenho nas vendas de produtos industrializados, por sua vez, bem 
superior àquelas dos produtos básicos, fez com o p1imeiro grupo de produtos respondesse por 
78% do total exportado em 2013, contra 56% em 2000. Sem dúvida alguma, houve 
recomposição da pauta exportadora estadual em direção a produtos com maior nível de 
agregação de valor neste século. As vendas externas de produtos industrializados, notadamente 
os manufaturados, foram impulsionadas pelas políticas de atração de empresas postas em prática 
pelo governo estadual nas últimas décadas. A participação das importações dos produtos básicos 
também reduziu ao longo do período, chegando, em 2013, a representar cerca de l /3 da parcela 
registrada em 2000. (Gráfico 30). 

Gráfico 29: Ceará: indicador de comércio intrasetorial (2002-2013 
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Fonte: BRASLL, 2014a. Elaboração própria. 
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Gráfico 30: Ceará: exportações de produtos segundo fator agregado (2000-2013) (%) 
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Fonte: BRASIL, 2014b. Elaboração própria 

Nos últimos seis anos da s�rie analisada, ocorreram mudanças significativas nas posições 
dos parceiros importadores dos produtos estaduais. Os Estados Unidos continuou sendo o 
principal comprador do Ceará, mas, apresentou perda de seis pontos percentuais de 2008 para 
2013. A Holanda saiu da quarta posição para a segunda, a Argentina da terceira para a quarta, e a 
China de nono para sexto. O Reino Unido perdeu seis pontos e foi para o nono lugar. Estes 
países jâ tinham expressivas participações na pauta, no entanto vale ressaltar que dois outros 
destinos inexpressivos, até 2008, tomaram-se significativos em 2013: Antilhas Holandesas e 
Smgapura. Esse comportamento esteve associado às compras por ambos, no último ano, 
fundamentalmente, de "fuel oi!" De seu lado, a Holanda incrementou suas compras de frutas, a 
China, Hungria e Hong Kong de peles e couros, a Colômbia de calçados, para citar as flutuações 
mais relevantes do último ano. (Tabela 39) 

Tabela 39: Ceará : principaís países de destino de 2013 (2008-2013) (participação) 
R"nking PaíseJ 2UUH :ZOO'J 201U 21111 2012 2013 

1º Estados 1�mdos 0,2448 0.2960 0,2961 0,2805 0,2361 0,1827 

2º Holanda 0,0684 0,0640 0,0:520 0,0641 0,0834 0,0939 

3º .-'\nlilhtis Holandc�u� 0,0003 0,0017 0.0001 0,0002 0,0001 0,0809 

4º Argentina 0,0929 0,0821 0,0976 0,1030 0,0919 0,0717 

S
º Cingapura 0,0011 0,0009 0,0023 0,0019 0,0021 0,0582 

6º China 0,0189 0,0310 0,0309 0,0485 0,0532 0,0441 
7u Alemanha 0,0238 0,0313 0,0238 0,0282 0,0347 0,0431 

8º Itália 0,0788 0,0462 0,0538 0,0459 0,0358 0,0361 

9º Reino 1:nido 0,0905 0,0996 0,0950 0,0613 0,0451 0,0351 

10º Hungria 0,0012 0,0043 0,0019 0,0132 0,0359 0,0339 

11 ° Espanha ().()252 0,0235 0,0257 0,0226 0,0232 0,0232 

12º Paraguai 0,01 76 0,0159 0,0210 0,0182 0,0204 0,0220 
JJº México 0,0287 0,0178 0,0193 0,01 70 0,0239 0,0!99 

14° Ifong Kong 0,0044 0,0050 0,0100 0,0176 0,0290 0,0196 

15° Colômbia 0,0096 0,0096 0,0084 0,0120 0,0150 0,0I 52 

Demais países 0,2940 0,2710 0,2620 0,2660 0,2700 0,2200 

Fonte: BRASIL, 2014 a Elaboração própria. 
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A partir de 2002, as vendas externas nordestinas para a China cresceram, em média, 68% 
ao ano e as compras registraram crescimento médio anual de 56%. A participação desse destino 
no comércio externo regional aumentou ano após ano com importância cada vez maior dessas 
transações para dinâmica das trocas externas da Região. 

Com relação ao comércio bilateral Ceará-China, o ritmo de crescimento das exportações 
foi inferior ao das importações, no decorrer do período, como consequência, o saldo da balança 
comercial foi deficitário crescente. A participação das exportações cearenses para esse país no 
total das vendas externas estaduais assinalou incremento significativo, passando de 0,2%, em 
2002, para 4% em 2013, contudo, nada comparável ao crescimento das compras desse parceiro, 
as quais representaram 26% do total importado pelo Fstado no óltirno ano, quando, em 2002, 
chegaram a 3%. Portanto, o aumento da corrente de comércio exterior do Ceará. neste século, 
deveu-se, em grande medida, ao impulso das compras oriundas da China. O comércio estadual 
com a China, nesses anos, evoluiu para uma pauta exportadora especializada e maior nível de 
diversificação das compras. (Gráfico 3 1) 
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Fonte: BRASIL, 2014a Elaboração própria. 

6.10.2. -'lovimento setorial das vendas externas estaduais no século XXI 

A distribuição setorial das pautas cearenses exportadora e importadora passou por 
mudanças significativas no período 2000-2013. A pauta exportadora continuou com certo grau 
de concentração setorial e ligeiramente mais concentrada que a importadora. No entanto, deve-se 
salientar que ocorreu movimento em direção à desconcentração nas duas pautas, com a entrada 
de novos setores na segunda metade do periodo, mesmo que nem todos ocupassem posição de 
destaque. De fato, de 2000 para 2013, entraram, na pauta exportadora·estadual, produtos de 
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dezesseis novos setores ao mesmo tempo em que ocorreu redistribuição setorial dos respectivos 
pesos relativos. 

A concentração das exportações pode ser avaliada através da participação dos setores no 
conjunto da pauta estadual: oito deles corresponderam a 90% do valor total dessa pauta em 2000, 
enquanto, para o mesmo percentual, onze setores responderam em 2013. Neste último ano, 
apenas quatro setores responderam por 70% das vendas, foram eles: calçados, polainas e 
artefatos semelhantes; combustíveis mínerrus, óleos minerais; frutas, cascas de cítricos e de 
melões; e peles, exceto a peleteria (peles com pelo), e couros. Com exceção do setor de 
combustíveis, os outros três citados sustentaram posições importantes na pauta exportadora 
estadual desde 2000, tomando espaço de setores tradicionais como algodão e peixes. (Tabela 40) 

Quanto às importações, apenas cinco setores somaram 65% das compras em 2013, foram 
eles: combustíveis minerais; ferro fundido, ferro e aço; reatores nucleares, caldeiras, máquinas, 
mecânicos; cereais; e máquinas, aparelhos e materiais elétricos. Os dois primeiros setores 
registraram crescimento significativo entre 2002e 2013 com incremento de participação na pauta 
de dez pontos percentuais cada um; combustíveis passou da terceira posição para a primeira no 
final do período e ferro da quinta para a segunda. V ale registrar que o setor de máquinas e 
aparelhos elétricos recuou em vinte e cinco pontos percentuais. Saindo da primeira colocação no 
início do periodo para a quinta no final. (Tabela 41 ). 

A concentração das vendas também esteve presente no âmbito empresarial e foi 
corroborada pela participação das empresas exportadoras nas exportações totais cearenses. As 
cinco primeiras empresas no ranking totalizaram metade do valor vendido ao exterior pelo 
Estado em 2013, sendo que uma entrou nesse rol a partir de 20 I O e outra pontou apenas no 
último. A Petrobrás, em 2013, pela primeira vez assumiu a liderança nas vendas externas. 
É importante notar que do conjunto das dez maiores empresas exportadoras, nesse ano, sete eram 
empresas beneficiadas por incentivos do governo estadual, e cinco pertencentes aos setores de 
calçados e de couros e peles Outras duas importantes empresas exportadoras são produtoras de 
frutos e uma terceira de turbinas eólicas. (Tabela 42) 

Constata-se que a maioria dos setores exportadores do Ceará revelou incremento nas 
vendas neste século. Alguns cresceram suas expedições para o exterior de maneira significativa 
no período 2000-2013, obtiveram ganho de participação na pauta exportadora estadual e, ao 
mesmo tempo, estiveram entre os mais representativos no período, como exemplos: calçados , 
polainas e artefatos semelhantes; frutas, cascas de cítricos e de melões; peles, exceto a peleteria 
(peles com pelo), e couros. Outros, não rei evantes para a pauta de 2000, inseriram-se entre os 
principais em 2013, tais como: combustíveis minerais; preparações de produtos hortícolas, de 
frutas; máquinas e aparelhos elétricos; preparações alimentícias diversas; e embarcações e 
estruturas f1 utuantes. 
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Tabela -tO: Ceará: coeficiente de eseecializa�ão relativa (CS) dos erincieais setores exeortadores de 2013 (2002-2013) (11artici11ação) 
Setores 2002 2003 2004 2005 !006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Calçados, polainas e artefatos semelhantes, 0,2033 0,2197 0,2166 0,2199 0,2474 0,2620 0,2718 0,2761 0,3178 0,2608 0,2673 0,2289 
Combustive1s minerais, óleos mine 0,0000 0,0324 0,0000 0,0000 0,0055 0,0016 0,0013 0,0028 0,0075 0,0595 0,0148 0,1744 
Frutas, cascas de cítricos e de melões 0,1754 0,1725 0,1938 0,1940 0,1930 0,2240 0,2178 0,2709 0,2218 0,1986 0,2028 0,1597 
Peles, exceto a peleteria e couros O, 1179 0,1149 0,1283 0,1254 0,1330 0,1258 0,1466 0,1101 0,1291 0,1312 0,1625 0,1367 
Algodão 0,1542 0,1571 0,1365 0,1204 0,1149 0,1003 0,0736 0,0500 0,0527 0,0600 0,0551 0,0392 
Gorduras, óleos e ceras 0,0273 0,0138 0,0178 0,0270 0,0260 0,0302 0,0316 0,0250 0,0352 0,0420 0,0533 0,0391 
Peixes e crust8ceos, moluscos 0,1770 0,1476 0,1238 0,1161 0,0952 0,0466 0,0377 0,0390 0,0500 0,0387 0,0257 0,0337 
Preparações de produtos hortícolas, frutas 0,0095 0,0074 0:0122 0,0125 0,0137 0,0146 0,0224 0,0215 0,0264 0,0325 0,0424 0,0335 
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos 0,0011 0,0038 0,0040 0,0026 0,0016 0,0102 0,0108 0,0181 0,0113 0,0066 0,0135 0,0274 
Preparações al1menticias diversas 0,0051 0,0014 0;0041 0,0003 0,0000 0,0063 0,0083 0,0134 0,0107 0,0160 0,0125 0,0143 
Embarcações e estruturas flutuantes 0,0035 0,0000 0,0038 0 0030 0,0036 0,0033 0,0039 0 0261 0,0040 0 0043 0,0056 0,0117 

Fonte: BRASIL,201 4a Elaboração própria 

Tabela -tl: Ceará: coeficiente de especialização relativa (CS) dos principais setores importadores de 2013(2002-2013) (earticipa�ão) 
Setores 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 

Combustiveis minerais, óleos minerais 0,1310 0,0861 0,2327 0,2620 0,4397 0,3401 0,0313 0,0864 0,1816 0,1440 0,1376 0,2329 
Ferro fundido, ferro e aço 0,0444 0,0579 0,0757 0,1411 0,1389 0,1280 0,2070 0,1575 0,2317 0,1517 O, 1325 0,1505 
Reatores nucleares, caldeiras, máquinas 0,0920 0,0526 0,0646 0,0732 0,0333 0,0640 0,1130 0,0903 0,1175 0,1089 0,1814 0,1064 
Cereais 0,1695 0,1882 0,1617 0,1163 0,0920 0,1179 0,1517 0,1092 0,0909 0,1109 0,0811 0,1018 
Máquinas, aparelhos e matenais elétricos 0,3022 0,2259 0,0422 0,0417 0,0265 0,0533 0,1042 0,1472 0,0626 0,0775 0,1099 0,0591 
Produtos químicos orgânicos 0,0379 0,0657 0,0637 0,0613 0,0257 0,0286 0,0473 0,0442 0,0249 0,0250 0,0291 0,0452 
Obras de ferro fundido, ferro ou aço 0,0030 0,0009 0,0012 0,0077 0,0019 0,0087 0,0237 0,0197 0,0122 0,0170 0,0248 0,0358 
Plásticos e suas obras 0,0227 0,0313 0,0417 0,0637 0,0372 0,0213 0,0249 0,0226 0,0265 0,0265 0,0226 0,0266 
Aeronaves e outros aparelhos aéreos 0,0073 0,0000 0,0003 0,0056 0,0022 0,0002 0,0127 0,0088 0,0170 0,0129 0,0086 0,0252 
Gorduras, óleos e ceras 0,0074 0,0184 0,0206 0,0055 0,0112 0,0142 0,0301 0,0196 0,0104 0,0273 0,0254 0,0218 
Fibras sintéticas ou artificiais, descontinuas 0,0100 0,0103 0,0154 0,0222 0,0234 0,0374 0,0306 0,0658 0,0328 0,0242 0,0292 0,0196 
Filamentos sintéticos ou artificiais 0,0316 0,0305 0,0251 0,0135 0,0059 0,0096 0,0101 0,0171 0,0142 0,0123 0,0096 0,0113 
Veículos e material para vias férreas, 0,0000 0,0000 0,0004 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0001 0,0079 0,0008 0,0202 0,0110 
Instrumentos e aparelhos de óptica, 0,0103 0,0063 0,0107 0,0122 0,0104 0,0149 0,0143 0,0201 0,0129 0,0165 0,0144 0,0110 
Produtos diversos das industrias quim icas 0,0070 0,0105 0,0138 0,0075 0,0054 0,0039 0,0189 0,0327 0,0089 0,0075 0,0143 0,0109 
Algodão 0 0364 O 1222 O 1213 O 0459 O 0435 0 0459 0 0300 O 0145 0 0234 0,0706 O 0081 0 0100 

Fonte. BRASIL,2014a. Elaboração própria 
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Tabela 42: Ceará: Principais empresas exportadoras do Ceará de 2013 (2008-2013) (%) 
Empresas •8 2009 2010 2011 2012 

PETROLEO BRASILEIROS /A PETROBRAS 1,7. • 1,8 2,7 7,4 3,0 

GRENDENE S IA 11,0 12,0 I�,2 11,3 14,4 

AGRJCOLA CAJ/\ZEIRJ\ LIDA 4,5 5,5 6,7 

JBS S/A 

PAQUETA CALCADOS S/A. 7,6 :z,s li!,8 7,5 6,6 

CASCAVELCOUROSLTDA .. 
U,!i 8,8 1,1 10,5 lí!a,9 

VICUNHA TEXTIL Sf'A. 1,9 S,l 5,3 6,1 9,5 

WOBBEN WJNDPOWERJNDUSTRJA E COMF.RCJO LTDA 1,0 1,8 1,0 0,6 1,3 

BERMAS MARACANAU INDUSTRIA E COMERCIO DE COURO 
4,2 3,0 2,9 2,5 •. 3,0 

LTDA 
CIA INDUSTRIAI, DF. OLF.OS DO NORDESTE CJONE 2,2 2,8 3,0 2,4 2,9 

Fonte: BRASIL, 2014b. Elaboração própria. 
Nota as empresas destacadas foram contempladas com inventivo do FOI • 

Os setores de algodão e de peixes, tradicionais na pauta exportadora do Estado, ocuparam 
posição de relevo no ranking das vendas em 2013, contudo apresentaram redução de suas 
importâncias desde os primeiros anos do período observado. O primeiro encolheu a participação 
nas vendas em seis anos consecu'tivos (2004-2009), cresceu 14% em 2011 e voltou a cair em 
2012 (9%) e 2013 (30%); o segundo reduziu a parcela de suas vendas em 80% de 2002 para 
2013. 

Vários produtos pertencentes aos principais setores exportadores cearenses, em 2013, não 
eram exportados na década de 1990, sobretudo aqueles pertencentes aos setores de algodão, de 
couros, e de calçados. Grande parte desses produtos, não só passou a ser exportada ao longo 
deste século como também alcançou participação significativa na pauta. O principal produto 
exportado, em 2013, foi "fuel oi!" com 17% do valor total expedido pelo Estado, o qual 
desbancou, nesse ano, a primeira posição de castanha de caju, fresca ou seca, sem casca que foi 
para o terceiro lugar nas vendas estaduais, com participação de 8%. Este último produto ocupava 
a primeira colocação desde os anos 1990, apesar de sua parcela relativa ter se reduzido ano a ano. 

O segundo produto da pauta, no último ano da série, foi outros calçados cobrindo 
tornozelo parte superior borracha/plástico; e o quarto foi couros/peles, bovinos preparados 
dividido com a tlor, estas mercadorias foram produzidas por empresas pertencentes a setores 
industriais incentivados pelas políticas estaduais de atração de empresas. Os dois produtos 
citados começaram a ser exportados pelo Estado em 2002, contudo, em 2013,já respondiam por 
8% das exportações estaduais cada um. Há, ainda, que considerar outro produto, transatlânticos, 
barcos de cruzeiro, "ferry boats", com 1,2% de parcela do valor das vendas em 2013, o qual 
apareceu, pontualmente, em alguns anos da série, tendo em vista a natureza do produto e a 
defasagem de tempo entre a encomenda e a entrega. (Tabela 40). 

Não ocorreram mudanças significativas nem na forma nem na intensidade da inserção 
internacional da economia cearense no período observado. Dada a pequena importância do seu 
comércio externo, aliada ao fraco dinamismo da economia estadual, qualquer política ou ação de 
parceiros afeta fortemente a posição dos setores na ordenação dos principais. Os limites são 
sempre postos por fatores além do Estado (FONTENELE; MELO, 201 O) O domínio americano 
como principal destino dos principais produtos de exportação do Estado (l 8% das vendas 
externas) deixa o Ceará, assim como a Região, muito mais que o Brasil, fortemente dependente 
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do movimento da demanda mundial. Isso aliado à fragilidade de sua economia e às características 

de sua competitividade podem desencorajar, em grau bem maior, provável estímulo em épocas 
de aumento da demanda mundial caso este estímulo não se mostrar verdadeiramente sólido pelas 
expectativas. Ao se tratar dos países da América Latina, a Argentina mostrou-se como principal 
destino de importantes setores exportadores da pauta estadual em 2013; em seguida, com menor 
relevância, estavam o México e a Venezuela. 

De um modo geral, a troca de posição dos setores exportadores na pauta estadual é 
visível. Dos seis setores posicionados nas primeiras colocações em 2002, três mantiveram suas 

importâncias na pauta de 2013, cinco outros não se posicionavam entre os mais importantes 
exportadores em 2002. O poder dos parceiros comparadores pode ser facilmente detectado ao se 
constatar que, dos onze setores mais importantes em 2013, apenas um país de destino foi 
responsável por mais de 50% das compras em cinco deles. Os setores de calçados, de frutas e de 
peles foram aqueles que apareceram na pauta de exportação regional tendo o Ceará como o 

principal vendedor naquele ano. (Tabela 43). 
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6.10.3. Rebatimentos da crise econômica mundial no comércio externo estadual 

Os resultados do comércio exterior'brasileiro, no último trimestre de 2008, foram piores 
do que os obtidos ao longo desse mesmo a110 (FUNCEX, 2008) A concentração do saldo 
comercial e das exportações em setores pouco ou não rndustrializados, com baixa agregação de 
valor e baixo conteúdo tecnológico traduziu-se em nsco não só para o comércio externo como 
também para a estrutura industrial do país. A crise financeira intensificou a redução do saldo 
comercial, cujo processo teve início em 2007, lembrando também que este fato foi corroborado 
pela ausência de política que fomentasse a exportação de produtos industrializados. No contexto 
de incertezas e retração da demanda, havia necessidade de políticas que incluíssem taxas de 
câmbio competitivas, políticas industriais e de incentivo à inovação assim como geração de 
condições si stêmicas favoráveis às transações externas (lEDI, 2014 ). 

Na Região Nordeste, os impactos da crise não foram diferentes e, no último trimestre de 
2008, o comércio externo regional mostrou os primeiros sinais de reflexo. As vendas extemas 
reduziram-se mês a mês quando comparadas com o mesmo período do ano anterior. Nesse ano, a 
maioria dos setores ainda se beneficiava da expansão da demanda mundial e da valorização do 
real que compensavam a queda dos preços. No trimestre seguinte, já em 2009, a retração das 
exportações foi ainda mais forte relativamente ao equivalente período de 2008. A trajetória 
oscilante, com viés declinante, manteve-se no segundo e terceiro trimestres de 2009 (MELO, 
2010). 

De fato, passados alguns meses do início da crise econômica mundial podiam ser 
detectadas algumas das reações sobre o ainda fraco comércio exterior nordestino e estadual. 
Notou-se que foi, a partir do iníc10 de 2009, que as vendas externas do Brasil, da Região 
Nordeste e do Estado do Ceará foram efetivamente impactadas pelo efeito da crise econômica 
internacional. No ano de 2009, a Região Nordeste e o país registraram variações negativas no 
valor de suas exportações em todos os meses dos três primeiros trimestres comparativamente ao 
mês correspondente do ano anterior. 

Com efeito, o valor total vendido pelo Estado, no pnmeiro semestre de 2009, esteve 
abaixo daquele registrado no mesmo período de 2008, o acumulado até agosto registrou queda no 
valor das vendas externas cearenses em 19,6%, comparativamente a igual periodo do ano 
anterior. .Nesse sentido, a parcela das exportações do Estado no total da Região subiu um ponto 
percentual e o Estado passou para a terceira posição no ranking. Considerando a Região no seu 
conjunto, o Ceará não foi dos estados que mais sentiu reflexo da crise internacional no comércio 
externo no período imediatamente após o início da crise internacional. Com exceção do Piauí, 
que incrementou em 40% suas vendas, alavancadas pelas vendas de bagaço de soja para a China; 
o restante dos estados nordestinos viu encolher, em maior ou menor grau, suas vendas externas
no primeiro semestre de 2009 Os estados menos atingidos, em ordem de retração das vendas,
foram: Alagoas, Pernambuco e Ceará (CENTRO INTERNACIONAL DE NEGóCIOS - CIN,
2014). No entanto, para o conjunto dos doze meses de 2009, o Estado do Ceará apresentou
vanação negativa de 15% das vendas externas para o mundo e incremento de 40% do valor das
suas expedições para a economia chinesa. A expansão das vendas para este país foi decisiva para
mitigar, em grande medida, os efeitos da retração da demanda global
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Assim como o Brasil e a Região Xordeste, o Estado do Ceará, após o inicio da crise, 
tomou-se menos aberto ao comércio exterior comparativamente aos resultados evidenciados na 
primeira metade dos anos 2000. Os dados estaduais revelaram retração da importância da parcela 
estadual relativa à Região tantos das vendas quanto das compras externas, enquanto a Região, no 
conjunto, expandiu sua participação no comércio externo brasileiro. 
As vendas externas cearenses cresceram 4,4% ao ano, entre 2008 e 2013, enquanto as compras 
registraram 18,5% de incremento nesse mesmo intervalo de tempo. Como consequência, a 
corrente de comércio estadual, em 2013, estava 66% maior que aquela de 2003. Dessa forma, o 
Estado encolheu, de maneira significativa, a capacidade de suas vendas externas cobrirem as 
compras advindas do exterior 

O desempenho global do comércio externo estadual, nesse período, foi também 
acompanhado de movimentos diferenciados em várias dimensões. Em nível setoría!, as vendas 
externas ficaram mais concentradas: em 2008, setenta e sete setores exportadores foram 
identificados com treze deles totalizando 90% do valor total expedido; em 2013, setenta setores 
responderam pelas vendas totais e onze somaram 90% do valor Após 2008, houve modificação 
qualitativa na estrutura da pauta: setores tradicionais perderam importância relativa tais como 
frutas e algodão e outros apareceram com peso expressivo em anos específicos, como 
combustíveis e embarcações No rol dos produtos, constatou-se que a lista de 832 itens 
exportados, em 2008, encolheu para 751 em 2013. 

O comércio externo do Ceará, no período imediatamente após o início da crise 
internacional, segue, em certa medida, a mesma tr�etóría verificada para o país e a Região Este 
Estado começou a sentir, com mais força, os efeitos da crise internacional nos fluxos de suas 
transações comerciais externas a partir de janeiro de 2009, quando suas vendas ficaram abaixo 
daquelas registradas para igual período no ano anterior Houve certa oscilação mensal, ao longo 
do ano de 2009, porém, no primeiro semestre desse ano, somente no mês de abril, as vendas 
externas estaduais foram superiores ao mesmo mês do ano de 2008. Este resultado foi sustentado 
pela efetivação da venda de navios de guerra para a Namíbia ocorrida naquele mês, o que fez 
puxar para cima o valor total vendido pelo Estado ao exterior. De fato, em abril de 2009, o valor 
das vendac; externas estaduais foram 6% maiores que o valor correspondente ao mesmo mês de 
2008. No último trimestre de 2009, as vendas externas recuperam e obtiveram incremento a 
partir de outubro, comparativamente ao mesmo período do ano anterior, puxadas pelos setores de 
frutas, de calçados e de couros, em ordem de importância. 

Alguns elementos podem ser identificados como amortecedores, em certa medida, dos 
impactos no primeiro ano da crise nas vendas externas cearenses, tais como a diversificação da 
pauta de produtos (59 produtos exportados em 2009 não faziam parte da pauta de 2008) e a 
entrada de novos parceiros importadores no corrente ano (oito novos países de destino) Sem 
dúvida, foram produtos novos na pauta e novos parceiros que sustentaram os melhores 
resultados em 2009, como as vendas de navios de guerra para a Namíbia e calçados e produtos de 
ferro fundido e aço para Angola. A participação África como destino no total das vendas 
estaduais, no primeiro semestre de 2009, foi 45% maior em relação ao mesmo período de 2008, 
Namíbia e Angola registraram participação de 2,2% e l,3%, respectivamente, no valor das 
exportações totais estaduais em 2009. O produto navio de guerra, sozinho, respondeu por 2,2% 
do valor da pauta estadual nesse período e a Namíbia, por esse fato, ocupou a décima colocação 
no ranking dos parceiros compradores (BRASIL, 2014a). 
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Apesar de os preços dos produtos exportados pelo Ceará terem subido em 2008, o 
quantum exportado foi ligeiramente inferior àquele registrado em 2007. Em 2009, a tendência do 
quantum continuou decrescente, mas os preços começaram a se recuperar e o resultado foram 
exportações com valor total 6% mais altas no segundo trimestre comparativamente às do 
primeiro A exportação do produto navio de guerra justifica, em parte, o melhor resultado do 
índice de preço tendo em vista que este é um produto de maior valor agregado e o preço não 
atrelado à flutuação da demanda pois o valor já estava acordado quando da encomenda. Esse tipo 
de produto não sustenta as vendas a cada ano e está sujeito a encomendas e prazos de entrega 
longos, portanto sua participação na pauta estadual de exportação aparecerá em anos específicos. 
A análise setorial a seguir pem1itirá evidenciar quais os setores mais afetados por essa nova 
conjuntura internacional 

Setorialmente, a conjuntura econômica internacional, a partir do último trimestre de 
2008, repercutiu nos fluxos comerciais do Ceará de maneira diferenciada. No primeiro momento, 
notou-se que, do conjunto dos principais setores de 2008, seis deles responderam, negativamente, 
em maior ou menor grau, à variação das quantidades vendidas. No primeiro trimestre de 2009, 
foram nove setores atingidos negativamente e, no segundo, oito. Movimentos de alguns setores 
merecem destaque no período observado. AlgW1s reduziram quantidade e valor caracterizando 
nítida queda das demandas, como por exemplo: peles, a!godão, obras de ferro e gorduras, este 
último setor teve variação positiva na quantidade vendida no terceiro trimestre de 2009 
comparativamente ao mesmo período de 2008 o·utros aumentaram a quantidade expedida ao 
mesmo tempo em que reduziram o valor total das vendas no primeiro e segundo trimestres de 
2009 com relação ao igual período de 2008, revelando queda de preços no mercado mundial, 
como frutas. A recuperação dos preços das frutas, no terceiro trimestre de 2009,já refletia 
resultado invertido (BRASIL, 2014a). 

Calçados, o setor mais importante da pauta exportadora cearense em 2008, foi impactado 
já no primeiro semestre de 2009, este setor sofreu concorrência direta de produtos chineses nos 
mercados onde atuava. A queda na venda externa de calçados aproflmdou-se ao longo do ano. 
Nesse mesmo ano, este setor decresceu suas vendas em 14% em relação a 2008. Os três 
principais compradores retraíram suas compras: Estados Unidos, Reino Unido e Argentina. De 
fato, o valor das vendas externas cear�nses desse setor, em 2009, para o último país, decresceu 
13% quando comparado a 2008 e a quantidade exportada reduziu 22%. A retração da demanda 
desse setor cearense estava diretamente relacionada à entrada de produtos asiáticos, 
principalmente chineses, no mercado argentino Este fato impactou, sobremaneira, nas vendas 
externas brasileiras de calçados. O Brasil, historicamente, detinha a liderança no mercado de 
calçados importados pela Argentina e, em dois anos, o país perdeu doze pontos percentuais de 
participação no mercado local e a China ganhou quatorze pontos tomando-se o principal supridor 
(Jornal o Valor Econômico, 20.10.2009). Embora tendo recuperado as vendas em 201 O, este 
setor manteve trajetória declinante nos anos subsequentes em valores absolutos, como 
consequência da retração da demanda, assim como em importância relativa 
O setor de peixes registrou redução na quantidade e no valor total das vendas em 2009. O 
incremento das aquisições do Estados Unidos não foram suficientes para compensar a retração da 
demanda do Japão e da França nesse ano. Nos quatro anos seguintes, este setor experimentou 
perda de 1mportància acentuada na pauta exportadora estadual, alguma recuperação de valor foi 
registrada em 2013. 
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Foi forte a recuperação do setor de ferro fundido no segundo trimestre de 2009, puxada 
pela demanda de um novo destrno na África, Angola. De fato, o valor das vendas deste setor 
cresceu 4,5 vezes do primeiro para o segundo semestre de 2009, mesmo com quantidades 
maiores, a redução do valor vendido refletiu a oscilação para baixo dos preços internacionais dos 
produtos desse setor. Deve-se notar que os produtos citados acima, tradicionais na pauta estadual, 
são de baixo valor agregado e, por isso, sensivelmente, suscetíveis às oscilações da demanda. 
Dois setores pontuaram, de certa forma, como amortecedores dos efeitos da crise nas exportações 
cearenses: combustíveis e embarcações. O primeiro entrou na pauta em 2011 e dois anos depois 
posicionou-se no primeiro lugar no ranking, com destinos específicos para dois países: Antilhas 
Holandesas e Singapura. O segundo vendeu, cm 2009, navios de guerra para a Namíbia e 
embarcações de lazer, em 2013, para destinos variados Produtos vendidos, exclusivamente, por 
duas empresas: Petrobrás e Indústria Naval do Ceará SI A - INACE. 

As transações intrasetoriais ainda refletem forte especialização produtiva vinculadas a 
vantagens comparativas tradicionais. O índice de comércio entre os setores do Estado e o mundo 
revelou, ao longo do período, predominância das trocas de produtos de baixo valor agregado 
intensivos em mão de obra e recursos naturais contra produtos manufaturados de alto valor 
agregado e intensivos em conhecimento, como máquinas e equipamentos de toda ordem 

No âmbito empresarial, o conjunto composto pelas quarenta maiores exportadoras 
totalizou 90% em 2008, contra 72% em 2013. Essa desconcentração empresarial foi 
acompanhada pela redução do número de empresas participantes do comércio nas duas pontas do 
período: no início eram 320 e, no fim, 248. No conjunto das dez maiores empresas exportadoras 
de 2013, estão duas que entraram nos anos mais recentes: JBS, exportadora de couros, e Agrícola 
Cajazeira, exportadora de frutas. A composição empresarial estadual relativa à faixa de valor 
expedido ao exterior não se alterou de 2008 para 2013. De fato, cerca de 2/3 das unidades 
empresariais exportadoras venderam ao exterior o valor correspondente até um milhão de reais 
nos anos analisados e apenas seis acima de 50 milhões nos dois anos citados acima 

O Estado do Ceará, ao longo do século XXT, experimentou ra?Oável desconcentração de 
seus parceiros compradores externos. Em 2002, treze países totalizaram 90% do valor total 
expedido, em 2008 foram dezessete os responsáveis por essa proporção de participação, a qual 
contou, em 2013, com vinte e um destinos neste conJW1to No bojo do processo, entraram e 
saíram países, assim como o peso relativo de cada de um deles sofreu alteração. Por exemplo, 
nos anos que se sucederam à crise, paises que até então tinham fraca representatividade 
despontaram, em 2013, no topo do ranking, como foram os casos de Antilhas Holandesas e 
Singapura. 

6.10.4. Relações entre o Ceará e Outros Estados: fotografia de 2006 

6.10.4.1. Fonte de Dados 

As informações necessárias para estabelecer as relações comerciais interestaduais foram 
obtidas junto à Secretaria de Fazenda (SEF AZ) do estado, de onde obteve-se o vaJor anual e o 
estado de origem das entradas (compras) e o valor anual e estados de destino das saídas (vendas) 
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Os dados obtidos foram desagregados ao nível de sete dígitos da CNAE 2,0, para o ano de 2006 e 
correspondem ao faturamento das empresas (ou valor contábil) tanto no caso das entradas como 
das saídas. No caso do estado do Ceara, especificamente, deve-se salientar que ao serem 
realizadas as agregações finais, a seção Comércio engloba todas as atividades referentes à 
comércio a varejo, comércio por atacado e representações comerciais. 

As informações sobre o fluxo de comércio estadual com o resto do moo do (RM) estão 
disponíveis no site do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, no sistema 
Alicewcb. Através deste sistema podem ser obtidos os dados referentes às exportações e 
importações estaduais para o ano de 2006, classificadas segundo a Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) A partir dessas informações, foram efetuadas conversões para que as mesmas 
se tornassem compatíveis com a classificação da CNAE e, assim, pennitissem a agregação com 
os dados do comércio interno. 

6.10.4.2. Caracterização dos fluxos de comércio do estado 

Nesta seção, são analisados os fluxos de entradas e saídas efetuados pelo Es1ado do Ceará 
com os outros estados da federação, a fim de identificar a importância das transações comerciais 
interestaduais e estabelecer possíveis relações de concorrência/complementaridade do setor 
produtivo cearense. 

Ao considerarem os valores totais de entradas e saídas das principais seções de atividades 
do Estado do Ceará, em 2006, assim como destino e origem por região, pode-se observar que do 
total das saídas que ocorreram no estado, os principais destinos dos grupos de atividades foram a 
região Nordeste, comprando 45,27%, Sudeste 31,88% e Norte 10,2%. No que concerne às 
entradas no estado, as principais regiões de origem das seções de atividades foram o Sudeste, 
com participação de 44,54%, Nordeste 33,43% e o Sul 11,78%. (Gráfico 32). 
Com a identificação dos destinos e origens, por região, dos totais de saídas e entradas que 
ocorreram no Ceará, no ano considerado, toma-se possível identificar o comportamento das 
principais seções de atividades. 

Gráfico 32 - Ceará: Saídas e Entradas totais por Região (2006) (%) 
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As saídas das seções Agricultura e Jndústria extrativa participaram no total das saídas do 
estado com 0,95% e 0,34%, respectivamente. Em relação às entradas, essas participaram com 
1,44% e O, 12%, respectivamente. As seções lndústria de transformação, Demais atividades e 
Comércio tiveram participações expressivas nos totais de saída<; e entradas do Ceará A primeira, 
participou em mais de 69% das saídas totais e com 36% das entradas totais. A seção Demais 
atividades, por sua vez, representou 24% das saídas e 56% das entradas. E, por fim, a seção 
Comércio registrou, em 2006, participação de 6% das saídas e 6% das entradas estaduais. Com a 
seleção das três principais seções representativas no estado é possível identificar as principais 
regiões de destino e origem. (Gráfico 33 e 34). 

Gráfico 33 - Ceará: Saídas e Entradas totais por Região (2006) (%) 
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Tanto no caso das saídas como das entradas cearenses, por seção, verifica-se que as duas 
principais regiões que compraram e venderam produtos dessas atividades foram Nordeste e 
Sudeste. 

As principais regiões demandantes dos produtos pertencentes à seção Indústria de 
transformação foram as regiões Nordeste, comprando 40% do total das saídas dessa seção e 
Sudeste (35%). Contudo, foram essas regiões que mais venderam produtos da seção para o 
Estado, ou seja, 36% e 40%, respectivamente. Na perspectiva do saldo da balança comercial, o 
total geral das saídas e entradas em 2006, evidencia-se que as saídas foram maiores que as 
entradas apenas para as seções Indústrias extrativas e Indústria de Transformação, o que gerou 
superávits na balança em ambas as seções. Entretanto, as entradas das seções Comércio, 
Agricultura e Demais atividades foram ma_iores que as saídas do Estado, causando déficits em 
seus respectivos saldos da balança (Tâbela.44). 

A análise do saldo da balança comercial do Ceará para com as regiões do País, é possível 
identificar em quais seções o Estado foi superavitário e deficitário em 2006. No total das saídas 
cearenses e entradas da Região Norte, o saldo foi superavitário na ordem de R$280.2 l 9.8 l 2, 11,

pois as saídas totais que ocorreram no Ceará foram 1, 19 vezes maiores que as entradas no mesmo 
período. 

Três seções de atividade se destacaram no comércio desta região com o Ceará, a saber: 
Indústrias extrativas, com as saídas 241 vezes maiores que as entradas, Indústria de 
transformação (saídas maiores que as entradas em 1,83 vezes) e Demais atividades, em que 
também suas saídas foram suficientes para cobrir as compras. Essas três seções tiveram 
superávits no saldo da balança comercial, contudo, o melhor resultado no saldo foi da Indústria 
de transformação no valor de R$ 548.076.881,30. 

A seção Comércio, por sua vez, se destacou devido às entradas superarem as saídas em 
1,91 vezes, o que contribuiu para o déficit de R$ 365.494.561,60 no saldo da balança comercial 
dessa seção. 

Do seu lado, a Região Nordeste em relação às saídas e entradas totais, o valor das 
pnmeiras foi levemente superior ao valor das entradas totais no Ceará o que deixou o saldo da 
balança comercial superavitário em R$ 71.401.705,06. Ao se estabelecer relação entre saídas e 
entradas ocorridas em 2006, observa-se que as saídas da seção Indústrias extrativas ultrapassaram 
as entradas da mesma em mais de 2,43 vezes, enquanto que na Indústria de transformação, as 
saídas foram 1,5 maiores que as entradas. Esse desempenho ocasionou superávit no saldo da 
balança, a primeira seção teve resultado de R$ 13.350.752,45 e a segunda de R$

1. 799. 641.195,23. No que se refere às saídas da seção Comércio, essas foram menor do que as 
entradas, representando 60% do valor das compras, resultando em um déficit no saldo da 
balança no valor de R$ 1.567.555,18. 

125 



Tabela 44 Ceará: Fluxo de Comércio Interestadual (2006) (R$) 
Grupns NORTE :-JORDESTE SUDESTE SUL CENfRO TOTAL OESTE 

AGRICULTIJRA, PECUÁRIA -3.777,16 -65.698,70 -26.377.14 -25.325,15 -46.075,72 -167.253,88 

Nl>ÚSTRJAS EXTRA TIVAS 2.375,76 LUSU,75 10.880,77 1.102,50 2.440.61 30.1 S0,39 

l)J[)ÚSTRIAS DE TRAI\SFORJ,IAÇ ÃO 548.076.88 1.799.64\,20 767.005.44 203.453,71 245.-154,31 3 563.631.54 

COJ\.!ÉRCIO 365.494,56 -1 .567555,19 -5. l 52.532, 79 -1.290.517,48 -433 925,48 -8.8HU)25,5U 

DEMAIS All\'IUADES 99.038.89 -10�.'.\3C..�5 -339.21 o. 73 -121.803,08 46.s.is. 74 -423.765.53 

TOTAL 280.219.81 71.401.71 -4 740.2�4,45 - \2.11.089_.50 -185.560.55 -5.807.262,99

Fonte: SEFAZ, 2009. 

No caso da Região Sudeste, duas seções apresentaram superáv1ts em 2006, a primeira foi 
Indústria extrativa, com valor de R$ l O. 880.771, 19, e a segunda foi Indústria de transformação 
(R$ 767 005.442,93). Já com relação ao Comércio, essa foi a seção que teve maior déficit 
(R$5.152.532. 789,35), já que as entradas no Estado foram 6,03 vezes maiores que as saídas em 
2006. 

A Região Sul do país, dentre as seções analisadas, registrou superávit apenas em dois 
deles, a saber: Indústrias extrativas, com saldo de valor igual a R$ l. l 02. 502,86, e Indústria de 
transformação (R$ 203 .453. 706,87). Enquanto a seção Comércio se destacou por apresentar 
elevado valor negativo no saldo da balança (R$1.290.517.484,27). No tota_l, o saldo também 
registrou déficit no valor de R$1.233.089.503,25. 

O total das saídas do Estado para a Região Centro Oeste foi menor que as entradas no 
Ceará oriundas da mesma, ocasionando déficits no saldo da balança comercial (R$ 
185.560.546,25). Quando se observam as seções isoladamente, constata-se que a seção Indústrias 
extrativas registrou saídas superiores em mais de 47 vezes às entradas, enquanto a seção Indústria 
de transformação expressou saídas maiores que as entradas em l,82 vezes. E, com relação à 
seção Demais atividades, também apresentou saídas maiores que as entradas. Desta forma, as três 
seções registraram superávits nos saldos da balança comercial do Ceará com a Região, na ordem 
de R$ 2440 608,53, R$ 245.454.311,59 e R$ 46.545.740,33, respectivamente 

As seções Agricultura e Comércio expressaram déficits nos saldos comerciais devido às 
entradas terem sido maiores que as saídas. O Comércio se destacou puxando o resultado negativo 
do saldo, no valor de R$ -433.925.483,49. 
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6.11. Capacidades Governamentais 

Figura 5 
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6. 11.1. A Política de Desenvolvimento Local e Regional no Ceará

A abertura das econom1a'°' e a globalização promoveram uma ruptura nos padrões de 
competitividade que vigoravam no mundo das empresas e das regiões. Tal ruptura foi 
acompanhada por reestruturações produtivas e organizacionais orientadas por novas estratégias 
empresariais. O choque nos preços relativos e a necessidade de recomposição de custos e de 
competitividade das empresas fizeram com que estas recorressem a dois recursos: inovações 
tecnológicas e migração de investimentos. Essas mudanças repercutiram diretamente na vida das 
regiões, tornando-se mais vulneráveis porém mais ativas no esforço próprio de preservação e 
busca do desenvolvimento local 

Os estados brasileiros não ficaram fora dessas influências, dai resultando uma grande 
disputa interestadual alimentada muitas vezes por concessões de incentivos fiscal-financeiro, 
orientadas por diretrizes de desenvolvimento interno Este quadro mostra que uma característica 
marcante no processo recente de desenvolvimento econômico brasileiro é que parte da política 
federal de desenvolvimento produtivo regional deslocou-se para os estados da federação. 

O governo estadual passou a ter um papel mais importante em seu processo mtemo de 
desenvolvimento, seja atraindo ou retendo investimentos ou apoiando e induzindo atividades 
econômicas, em especial no segmento da indústria de transformação. As estratégias estaduais 
que emergiram nessa fase são diversas, e variaram em fW1ção da capacidade de percepção das 
elites e formuladores de políticas públicas locais, em relação à complexidade dos problemas e 
desafios 

6.11.1.1. Contexto econômico e institucional 

Nos últimos vinte e cinco anos, o governo do Ceará tem perseguido uma estratégia 
determinada pela necessidade de deslocar o eixo dinâmico da economia, antes concentrado no 
setor agropecuário e serviços, para os setores da indústria e dos serviços mais sofisticados em 
agregação de valor. Não se trata de uma estratégia na qual tenha se demitido o setor 
agropecuário do processo de desenvolvimento estadual, mas de uma estratégia que procura, ao 
mesmo tempo, substituir a força desse setor, que entrou em crise, e criar alternativas econômicas 
dentro do mesmo. A execução dessa estratégia tem sido possível graças a uma base industrial 
local já existente (têxtil, confecções, metal-mecânica e alimentos) em combinação com 
lideranças políticas e empresariais locais. 

Trata-se portanto de uma estratégia que exigiu, e vem exigindo, um esforço no sentido de 
construir uma infra-estrutura necessária ao novo processo de desenvolvimento assim como a 
criação de estímulos à aceleração dos investimentos industriais. Como foi colocado acima, isto 
foi precedido de uma ampla reforma do Estado e de profundo ajuste das contas públicas que 
possibilitaram a liberação de uma poupança pública que permitiu retomar os investimentos e 
atrair parcerias de instituições multilaterais internacionais, como o Banco Mundial-BIRD e 
Banco lnteramericano-BID 

Ao mesmo tempo em que a continuidade desse esforço enfrenta as d ifículdades 
institucionais e conjunturais nacionais conhecidas ele também vem aproveitando as janelas de 
oportunidades criadas pelos impactos causados pela abertura econõmica e pela globalização 
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sobre a geografia econômica da matriz insumo-produto nacional. É oportuno lembrar que um 
dos principais impactos verificados pela globalização é o aumento da mobilidade do capital em 
níveis nacional e internacional, à procura de regiões criadoras de competitividade, fato que 
justifica a presença de políticas explícitas que procurem o fortalecimento das estruturas das 
regiões vulneráveis 

Sabe-se que o Ceará oferece um quadro preocupante em matéria de desigualdades social e 
espacial, que repercute diretamente nas desigualdades entre a capital e o interior, em grande 
desvantagem para este último. Essa desvantagem ficou evidente desde que o complexo gado­
aJgodão-cultura de subsistência, há muito carro chefe da economia semi-árida cearense, entrou 
em colapso em meados da década de 1980. Com isso, não só a renda foi drasticamente 
diminuída como também a vida comercial urbana das cidades médias do interior foram reduzidas 
e perderam dinamismo, aumentando a concentração na Região Metropolitana. A agricultura 
participa, hoje, com apenas 5/6% do Produto Interno Bruto-PIB e retém ver dados acima% da 
População Economicamente Ativa-PEA, ao mesmo tempo em que a indústna gera ver acima¾ 
do PIB e absorve ver acima% da PEA Dado que a indústria está fortemente concentrada na 
Região Metropolitana de Fortaleza-IUv!F, esta região exibe uma Renda Média Mensal de cerca 
de RS ver acima enquanto o Interior registra R$ ver acima Se compararmos os meios rural e 
urbano vamos observar uma Renda Média .Mensal de R$ XX para o primeiro e R$ XX para o 
segundo. Adaptar os dados com as datas do Programa de Desenvolvimento Local 

Diante desse quadro o governo estadual propôs, entre 2003 e 2006, ações que poderiam 
permitir uma reestruturação espacial no estado, de tal forma que possibilitassem um reequilíbrio 
de forças entre as regiões, especialmente entre a Região Metropolitana de Fortaleza-R.\1F e o 
interior. Um passo importante nessa direção havia sido dado quando o governo estadual 
incorporou em sua política de atração de investimentos um mecanismo de desconcentração 
espacial das atividades econômicas e do emprego e, por conseqüência, da renda. 

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico, por meio da sua política de incentivos 
fiscais, já nos anos 1990, passou a oferecer incentivos mais elevados para aquelas empresas que 
se dispusessem se instalar no interior do estado. Tal dispositivo passou a ser proporcional à 
distância da localização industrial em relação a Fortaleza Apesar do seu relativo sucesso, essa 
estratégia não foi suficiente para promover uma desconcentração decisiva, dado que não foi 
capaz de criar economias de aglomeração importantes fora da RMF, pois acabou por pulverizar 
os investimentos privados em muitos municípios. 

As experiências internacionais, em especial nos países federalistas, têm mostrado que a 
política de desenvolvimento regional deve ser explícita mas têm mostrado também que políticas 
com esse objetivo deixou de ser um campo simples para ser um campo complexo dentro do 
universo das políticas públicas Os instrumentos unilaterais e verticais deram lugar aos 
instrumentos multilaterais e transversais. Por outro lado, não há um modelo único ou uma 
estratégia modelo de intervenção pública de correção das desigualdades regionais, significando 
que o que pode ser bom e exitoso para uma região pode não ser para outra. Somente a 
aprendizagem pode definir o melhor caminho. 
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6.11.1.2. A Política de Desenvolvimento Local e Regional do Ceará (2003-2006) 

No governo de Lúcio Alcântara (2003-2006), cria-se uma política explícita de 
desenvolvimento local e regional, tendo como princípios principais a participação de lideranças 
regionais nas decisões sobre o Orçamento e a descentralização dos recursos e atividades públicas 
e privadas. O principal símbolo dessa política foi a criação da Secretaria de Desenvolvimento 
Local e Regional-SDLR que colocou em prática uma estratégia de fortalecimento de centros 
urbanos e a criação de uma rede estruturada de cidades médias e pequenas no interior do estado. 
Na origem desses fatos estavam a colaboração e a consultoria de pesquisadores da Universidade 
de Ben-Gurion (Israel) que, desde o ano de 2001, vinham realizando estudos, recomendações e 
avaliações em torno da referida política. 

Conjugada a essa estratégia, de desenvolvimento urbano, acoplou-se uma outra estratégia, 
de caráter econômico e institucional, visando o fortalecimento do tecido sócio-econômico dentro 
da qual o capital humano, o capital social e as micro e pequenas empresas, especialmente 
organizadas em Arranjos Produtivos Locais-APLs, seriam os focos dos programas, projetos e 
ações. Na primeira estratégia procurou-se criar e fortalecer as centralidades urbanas e, na 
segunda, perseguiu-se a elevação do nível da competitividade dos indivíduos e das empresas do 
interior. Desta maneira, sugeria-se que as políticas públicas adquirissem uma orientação voltada 
para o desenvolvimento regional, sem no entanto desprezar o papel que a RMF tinha como motor 
do crescimento econômico no estado. Isto significava que o esforço de reestruturação espacial 
deveria se dar, principalmente, pela via do fortalecimento das estruturas existentes e emergentes 
no interior do estado. 

O aspecto interessante, mas ao mesmo tempo preocupante na época, é que essa iniciativa 
do Governo do Ceará acontecia dentro de um cenário nacrnnal no qual falta uma política federal 
de desenvolvimento regional, que pudesse dar mais coerência e integração à política estadual, em 
relação ao restante do território nacional. A política estadual de desenvolvimento regional, 
visando a reestruturação espacial, foi executada pelo "Programa de Desenvolvimento Local e 
Regional do Ceará", entre 2003 e 2006, através da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Local 
e Regional-SDLR, a cargo da sua Coordenadoria de Desenvolvimento Regional-CODER. 
Constavam desse Programa vários projetos, dos quais: ( 1) Planos de Desenvolvimento Regional­
PDRs; (2) Escritórios Regíonais-ERs; (3) Consultoria Empresarial; (4) Consultoria Empresarial 
Rural; (5) Agente Regional de Inovação. Guardando sua lógica de potencializar e fortalecer os 
principais pólos do interior do Estado, esse programa.concentrou-se, primeiramente, em seis 
regiões Cariri (Crato), Baixo Jaguari be (Limoeiro do Norte); Maciço do Baturité (Baturité ); 
Serra de Ibiapaba (São Benedito); Centro-Sul (lguatu); Vale do Acaraú (Sobral). Para difundir tal 
programa dentro do governo, e articular suas secretarias setoriais, ao mesmo tempo em que 
coordená-lo, foi criado o Comitê Gestor do Programa de Desenvolvimento Local e Regional, 
formado pelas Secretaria do Planejamento, Secretaria do Desenvolvimento Local e Regíonal­
SDLR, Secretaria de Ciência e Tecnologia-Secítece, Secretaria da Agricultura e Pecuária-Seagri 
e Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômicas do Ceará-Ipece. Este Comitê, que se reunia 
mensalmente, tinha caráter deliberativo. 
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(i) Desenvolvimento Regional-PDRs. Planos de

Os Planos de Desenvolvimento Regional-PDRs foram montados para cinco regiões: 
Centro SulNale do Salgado; Vale do Coreaú e Ibiapaba; Maciço do Baturité; Baixo Jaguaribe e 
Vale do Acaraú. Esses Planos, financiados pela Secretaria de Desenvolvimento Local e 
Regional-SDLR e pelo Banco Mundial, foram elaborados por empresas de consultorias licitadas 
mas com a participação dos agentes e lideranças de cada região, dando assim uma consistência 
técnica e participativa aos Planos. 

O grande beneficio de tais Planos foi, antes de tudo, ter possibilitado a mobilização dos 
atores regionais no sentido dos mesmos identificarem as fragilidades e potencialidades locais e 
regionais e terem traçado uma visão de futuro a ser seguida. Outro beneficio de grande 
importância, este voltado para o objetivo da reestruturação espacial, foi o de ter possibilitado a 
identificação de projetos que fossem capazes de integrar os municípios de cada região e ao 
mesmo tempo dar centralidade à mesma. O grande desafio nesse campo estava, no entanto, no 
esforço de transformar esses Planos de Desenvolvimento em uma agenda real e irreversível para 
os agentes e lideranças regionais assim como para os governos estadual e federal. 

(ii) Escritórios de Desenvolvimento Regional-ERs

Os Escritórios Regionais-Ers, instalados nas seis regiões citadas, eram instalações 
pequenas ocupadas por um Gerente e um assistente, que tinham a função de agentes de 
desenvolvimento regional. O principal objetivo desses agentes era o de procurar coordenar e 
animar as ações endógenas e as ações vindas de fora da região visando a integração municipal e o 
desenvolvimento da competitividade e centralidade das regiões. Auxiliando as ações do Gerente 
havia o Conselho de Desenvolvimento Regional-COR, formado por representantes de 
instituições públicas e privadas, que tinha o papel de identificar e legitimar as intervenções 
públicas mais convenientes para a região. Especificamente, os focos dos trabalhos dos 
Escritórios tinham se concentrado em três áreas: institucional, traduzida na articulação e 
interação com o Conselho de Desenvolvimento Regional, econômica, voltada para a busca de 
soluções econômicas para os Arranjos Produtivos Locais-APLs, e social, dirigida para a 
formação e o acúmulo do capital social. 

O desejo final desse projeto era fazer com que fossem criadas as condições para que se 
desenvolvesse a Agência de Desenvolvimento Regional-ADR, a exemplo do que aconteceu, 
aliás, com a Região do Maciço do Baturité, a fim de que o desenvolvimento regional ganhesse 
um caráter mais autônomo, na sua condução. Posteriormente, mais dois Escritórios Regionais 
foram criados, mas dentro de um novo enfoque de desenvolvimento regional que, no lugar de 
privilegiar o fortalecimento de pólos econômicos regionais, valorizasse a construção de espaços 
de coesão e solidariedade regionais. Foram as regiões do Vale do Curu e Sertão Central Sul. 

(iii) Consultoria Empresarial

O Projeto de Consultoria Empresarial tinha o objetivo de atender micro e pequenas 
empresas das seis regiões citadas, visando, numa primeira fase, detectar os gargalos e problemas 
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de gestão da empresa e, numa segunda fase, solucionar tais problemas. A primeira fase não 
implicou custo para a empresa mas a segunda exigiu-se uma contrapartida financeira da mesma. 
Tal projeto foi executado em parceria com o Sebrae e a Secretaria Estadual do Trabalho e 
Empreendedorismo-SETE, por meio de um programa denominado Ceará Empreendedor, 
atingindo cerca de 2.014 empresas na primeira fase. 

O refendo projeto mereceria uma avaliação junto às empresas atendidas, mas já na 
execução da primeira fase observaram-se reações positivas da parte das empresas visitadas, em 
termos de reorganização e aumento de vendas, dando, assim alguns indícios de melhoria da 
competitividade das unidades atendidas. No município de Várzea Alegre, por exemplo, um 
grupo de produtores de redes (de dormir) criou uma associação logo após a injeção dada pela 
primeira fase da consultoria. A mesma versão deste projeto, aplicado na área Rural, ou seja, o 
Projeto de Consultoria Empresarial Rural, foi executado em duas regiões do Estado, Cariri e 
Baixo Jaguaribe, visando a melhoria de processos e sistemas de gestão para grupos de produtores 
rurais nos segmentos de leite, uva. milho híbrido, mel, etc. Nesta fase piloto foram atendidos 15 
grupos de produtores rurais. 

(iv) Agentes Regionais de Inovação

O Projeto Agente Regional de Inovação estava alicerçado na idéia de que o conhecimento 
e a inovação são instrumentos essenciais para a competitividade das empresas e, 
conseqüentemente, dos territórios e regiões O Projeto foi implantado com o objetivo de 
estimular organizações de ensino e pesquisa regionais e, principalmente, empresas a desenvolver 
e introduzir inovações de produto, processo e organizacão em suas estruturas, com vistas a 
melhorar seu nível de competitividade. O aumento do nível de competitividade das empresas do 
interior do Estado, por meio da inovação, deveria resultar na diminuição do hiato de 
produtividade industrial verificado, até o presente, entre essas empresas e aquelas localizadas na 
Região Metropolitana de Fortaleza�RMF. 

Além do foco microeconômico do Projeto, o mesmo visava também um foco 
mesoeconômico baseado na melhoria do ambiente inovativo, no qual o Fórum Regional de 
Tecnologia deveris assumir papel relevante, onde pudessem acontecer reflexões e discussões 
sobre as principais articulações e intervenções institucionais, entre empresas, universidades e 
centros de pesquisas e formação. Tal Projeto, implantado inicialmente na Região do Cariri, foi 
expandido para duas outras regiões do estado, Vale do Acaraú e Baixo Jaguanbe, nas quais 
estavam localizadas massa crítica institucional e densidade empresarial 

Este projeto implicava na adoção de três estratégias que visavam beneficiar os agentes 
econômicos que atuavam no interior do Estado: 

1. Articular e estimular o sistema regional de inovação, com vistas voltadas nas
relações entre instituições de ensino, pesguisa e capacitação e o sistema produtivo regional; 

2 Intensificar a geração e difusão do conhecimento e estimular a inovação 
tecnológica com base nas vantagens competitivas do Interior do Estado; 

3. Incentivar a iniciativa privada, tanto nas atividades agrícolas quanto naquelas não-
agrícolas, a investir na promoção da inovação e incorporação de novas tecnologias, Isto 
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possibilitaria atrair para o interior do Estado recursos adicionais para o desenvolvimento de 
novos processos tecnológicos de produção. 

O projeto visava fixar, em cada região considerada "pólo estratégico", um Agente 
Regional de Inovação, que tinha como base de articulação o Escritório Regional de 
Desenvolvimento-ER. Essa articulação deveria permitir, como de fato aconteceu, integração 
entre os objetivos específicos do Agente com os objetivos gerais e estratégicos da Secretaria de 
Desenvolvimento Local e Regional-SDLR. Ao Agente Regional de Inovação competia o papel de 
fazer a conexão entre as ações do governo, no que se referia ao desenvolvimento local e regional 
e à inovação e tecnologia, e as demandas da ambiência produtiva de sua área de atuação. 
Entendia-se que este profissional teria como atribuições básicas: 

1. Fornecer orientação tecnológica individualmente ou para grupos de empresários
com interesses comuns. 

2. Organizar e estruturar, junto com as lideranças empresariais regionais, o Fórum de

Tecnologia, a fim de criar um espaço propício para as discussões estratégicas em tomo da 
questão da inovação tecnológica. 

3. Organizar grupos setoriais que reconhecem necessitar de novas tecnologias e
desenvolver programas de inovação. 

4. Facilitar as demandas tecnológicas das firmas assistidas pelo programa de
monitoramento. 

5. Facilitar o acesso dos grupos ou das empresas às fontes de financiamento, com
vistas ao atendimento de suas demandas financeiras para a solução de seus problemas 
tecnológicos. 

6. Identificar novos paradigmas de produção para a região com base no
conhecimento tecnológico 

7. Divulgar as oportunidades de investimentos tecnológicos na região
8. Identificar as necessidades de capacitação tecnológica dos agentes produtivos na

região e propor serviços para solucioná-los. 
9. Estimular a colaboração entre as empresas e as instituições de pesquisa
1 O. Promover a mobilização, a propagação e sensibilização para eventos.
11. Responsabilizar-se pela coordenação do processo de implementação da política

estadual para o desenvolvimento da tecnologia e inovação no interior do Estado, articulando-se 
com os diversos órgãos estaduais nas respectivas áreas de competência; 

12. Definir critérios para a utilização dos recursos destinados aos programas nacionais
e estaduais orientados para a pesquisa e desenvolvimento e para a inovação no interior do 
estado; 

13. Monitorar a alocação dos recursos destinados às áreas onde atua, acompanhando
os resultados obtidos. 

14. Acompanhar os projetos regionais de pesquisa em conjunto com a sociedade
científica e os agentes produtivos, fornecendo a o_rientação e o suporte necessários à 
operacionalização dos projetos; 

15. Manter banco de dados atualizado contendo informações sobre o universo de
agentes econômicos da região, dados sócio-econômnico dos municípios, vocações econômicas, 
etc. 
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6.12. Programas de Apoio aos Sistemas e Arranjos Produtivos Locais-SAPLs no 
Ceará 

A noção de "Sistema Produtivo Local" é entendida aqui como um sistema de produção 
descentralizado, diferente portanto da organização produtiva verticalizada, ou centralizada em 
uma só empresa. Por sua vez, a noção de "Arranjo Produtivo Local" não deve ser confundida 
com algum estado de precariedade, ou estágio preliminar de um processo, do tipo "caminhando 
para um sistema". Arranjo não se contrapõe a Sistema, ou melhor, é parte deste. Um Arranjo é 
por excelência um padrão de combinação gerado pelas relações manifestadas entre atores sociais 
contidos em um sistema produtivo. O Arranjo é a alma do sistema produtivo, e como tal se 
compõe de estruturas, relações de interdependência (concorrenciais e cooperativas), divisão de 
trabalho, aprendizagem, padrão tecnológico e inovativo, coordenação, governança e padrão de 
competitividade (ou inserção). Entendido de outra maneira, trata-se da capacidade endógena de 
atores de certo tecido sócioprodutivo local se organizar e se rticular, por meio de ações e 
interações coletivas, de forma auto-organizada ou coordenada, para produzir algo, tangível ou 
intangível, com valor de uso ou de troca. (ver Amaral Filho, 2008) 

6.12.1 .Históiico e contextualização dos trabalhos de mapeamento de SAPLs no Estado 
do Ceará 

O trabalho de identificação ou mapeamento dos Sistemas e Arranjos Produtivos Locais-APLs no 
Ceará teve início no ano de 2000, tendo à frente o Centro de Estratégia de Desenvolvimento­
CED do governo estadual. 

Posteriormente, em 2003, o mesmo foi seguido pelo Instituto de Pesquisas e Estratégias 
Econômicas-lPECE, que sucedeu o referido CED. Com a criação da Secretaria de 
Desenvolvimento Local e Regional-SDLR, no ano de 2003, o trabalho de identificação e 
mapeamento dos SAPLs no Estado foi assumido por essa Secretaria, mas somente em 2005, já 
que seu foco visava fundamentalmente o desenvolvimento dos territórios. A SDLR não só 
possibilitou avançar no trabalho de identificação e mapeamento dos SPALs, mas realizou 
também importante trabalho de mobilização e apoio junto aos sistemas produtivos e seus atores, 
por meio de vários projetos, já abordados acima. 

Importante ressaltar que, no lugar de ter uma motivação acadêmica, a emergência desse 
longo trabalho se deu em razão da necessidade de se criar alternativas de politicas de 
desenvolvimento produtivo vis-à-vis daquelas voltadas para a concessão de incentivos fiscais as 
grandes empresas atraídas para a economia do Estado Não se conhece algum outro órgão, 
público ou privado, dentro do Estado, que tenha empreendido esforço semelhante 

As equipes técnicas, dos referidos órgãos, desenvolveram e aplicaram uma metodologia 
de trabalho baseada em três níveis de identificação: 

(i) aplicação do Cociente Locacional, para identificar e localizar as
aglomerações de empresas e trabalhadores; utilizando essencialmente dados secundários 
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da RAIS. Nessa linha de trabalho evitou-se considerar o setor agro-pecuário tendo em 
vista o nível elevado de informalidade apresentado pelo mesmo; 

(ii) visita de campo, realizada por equipes de um ou dois técnicos, para efetuar
reconhecimento de campo. Neste caso, utilizou-se um "Roteiro de Questões" no qual 
constavam algumas perguntas que permitissem levantar dados que fossem capazes de 
oferecer um primeiro desenho da aglomeração, e do sistema produtivo, no tocante às suas 
estrutura e organização. No Roteiro estavam contidas perguntas como quantidade de 
produtores, tamanhos dos produtores, tipos de produtos, matérias-primas e insumos, 
mercados, existência de associaçõe$, interações técnico-produtivas, etc. Tal Roteiro não 
tinha a pretensão de descer em nível de detalhes, a ponto de mostrar os variados tipos de 
interações, cooperações e inovações, etc. Mas tinha o objetivo de realizar uma 
identificação preliminar do arranjo, ou seja, do padrão das combinações estabelecidas 
pelos agentes em suas relações; 

iii) para alguns casos selecionados, foram aplicados questionários cujo
modelo seguiu as recomendações técnicas e estatísticas da REDESIST. Houve, 
entretanto, vários trabalhos monográficos oriundos de metodologias diversas realizados 

na Universidade Federal do Ceará-UFC, Universidade Estadual do Ceará-UECe e 
Universidade de Fortaleza-Unifor, que permitiram, por meio de levantamentos primários, 
revelar a estrutura, a organização e o funcionamento de vários sistemas produtivos no 
Estado, sem, no entanto, utilizarem o questionário recomendado pela REDESIT. 

Importante enfatizar que, somente a partir das visitas de campo e da geração de 
Relatórios Técnicos, Monografias e Dissertações e Teses de Cursos de PósGraduação, 
baseados em dados primários, foi então possível reconhecer os Sistemas e Arranjos 
Produtivos Locais-SAPLs, o que não é possível, como se sabe, pela aplicação do 
Cociente Locacional, ou qualquer outro tipo de Cociente, baseado em dados secundários 
da RAIS ou da PNAD. 

De acordo com esses três níveis de critérios, foram identificados os seguintes 
Sistemas e Arranjos Produtivos Locais-APLs no Ceará: 

- Região do Cariri

(i) SAPL de Calçados-Juazeiro do Norte

(ii) SAPL de Jóias Folheadas-Juazeiro do Norte

(iii) SAPL de Turismo Religioso-Juazeiro do Norte

(iv) SAPL de Pedras Ornamentais-Juazeiro do Norte
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Nessa mesma região apareceram indícios de concentração de produtores de 
confecções, mas que ainda não tinham recebido um estudo aprofundado que fosse capaz 
de revelar características de SAPL. Em resumo, não se conheceu o tamanho da população 
de agentes nem suas possíveis interações. 

• Região da Serra de Ibiapaba

(i) SAPL de Cachaça-Viçosa do Ceará

Havia nessa região uma concentração de equipamentos, hotéis, pousadas, bares e 
restaurantes voltados para o turismo natural e ecológico, devido às dotações naturais da 
Serra de Tbiapaba No entanto, não havia sido realizadq pesquisa de campo que pudesse 
caracterizar a existência de SAPL. Ou seja, não se conheceu os agentes, os equipamentos 
e suas interações. 

• Região do Sertão Central

(i) SAPL Pingo D'água, de produtos agrícolas-Quixeramobim

(ii) SAPL Caprino-Ovinocultura-Quixadá e Quixeramobim

(iii) SAPL de Apicultura-.Mombaça

• Região do Vale Uruburetama

(i) SAPL de Redes-lrauçuba

(ií) SAPL de Bordados-Irauçuba 

• Região Norte

(i) SAPL de Móveis-Marco

(íi) SAPL de Confecções-Frecheírínha 

( i í i) S APL de Confecções-\fo rri nho s 

(iv) SAPL de Bordados-ltapagé
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Nessa região, havia uma aglomeração de produtores de móveis, no Município de 
Bela Cruz, mas em condições muito precárias em termos de govemança, entre os 
produtores. 

• Região do Sertão dos Inhamus

SAPL de Crochê-Nova Russas 

• Região da Serra do Baturité

(i) SAPL de Castanha de Caju-Barreira

(ii) SAPL de Turismo-Guaramiranga/Mulungu

SAPL de Café Ecológico-Guaramiranga/Mulungu 

• Região do Jaguaribe

(i) SAPL Metal-mecânica-Tabuleiro do Norte

(ii) SAPL de Cerâmica Vermelha-Russas

SAPL de Redes-Jaguaruana 

SAPL de Fruticultura Irrigada-Limoeiro do Norte 

(v) SAPL de Artesanato de palha-Palhano

(vi) SAPL de Artesanat�. de palha-Itaiçaba

Nessa região, no município de Morada Nova (Distrito de São João de uaru), havia 
um agrupamento de produtores de móveis de madeira, de baixa qualidade, trabalhando de 
maneira precária. Em outras épocas esse agrupamento mostrou-se próspero devido ao 
apoio do Programa Compras Governamentais. 

• Região Centro-Sul/Cariri
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SAPL de Redes-Varzea Alegre 

• Região Litoral Leste

(i) SPAL de Camarão

( i i) SP AL de Lagosta 

(iii) SPAL de Turismo (Canoa Quebrada, e o entorno)

SPAL de Cerâmica 

(v) SPAL de Artesanato

• Região Litoral Oeste

(i) SPAL de Turismo (Jeriquaquara e seu entorno)

• Região Metropolitana de Fortaleza-Ri\1.F

(í) SAPL de Bordado-Maranguape 

(íi) SAPL de Bordado-Aquiraz 

• Região-Cidade de Fortaleza

Como se sabe a cidade de Fortaleza reúne grande quantidade de empresas, setores, 
grupamento de empresas; cadeias produtivas e SAPLs. No entanto, por razões 
injustificáveis ela permaneceu fora dos trabalhos de identificação e mapeamento de 
SPALs. Para citar apenas alguns casos existentes, há os SAPLs de Turismo, do 
Entreterimento, Cultura e Criatividade, Tecnologia da Informação, Comércio Atacadista e 
VareJista, Saúde Hospitalar, dentre outros segmentos na área de Serviços. Dado que não 
receberam estudos aprofundados de identificação, tais SAPLs não receberam apoios 
coordenados e decisivos. Entretanto, alguns trabalhos haviam sido realizados no sentido 
de dar visibilidade a esses SPALs, pela Prefeitura Municipal de Fortaleza, dentre eles o 
trabalho de identificação das atividades de Cultura e Criatividade (Sefin/Secretaria da 
Cultura); Lei de Incentivos Fiscais voltados para Sistemas e Arranjos Produtivos Locais 
(Sefín). 

138 



6.12.2.Políticas de Apoio aos APLs no Ceará 

Até o ano de 2000 não havia qualquer tipo de política de apoio aos Sistemas e 
Arranjos Produtivos-SAPLs no Ceará, ou mesmo grupamento de empresas. As políticas 
industriais estaduais existentes estavam voltadas para as grandes empresas, por meio da 
política de concessão de incentivos fiscais. No entanto, por algum tempo, antes de 2000, 
haviam dois mecanismos de apoio que funcionavam em benefício das micro e pequenas 
empresas em geral, sem um foco específico no tocante a segmento ou território. Os 
mecanismos eram: (i) o FCE-Fundo Constitucional Estadual e (ii) Compras 
Governamentais. O primeiro funcionou como fundo de apoio ao programa de micro 
crédito mantido pelo Governo do Estado, que não se sustentou. O segundo procurou, 
através de compras dirigidas, pelo Governo, endogeneizar a produção de certos produtos 
dentro da economia do Estado, tal como móveis escolares. Esse programa também não se 
sustentou, mas antes do seu fim deu certo alento ao grupo de produtores de móveis do 
Distrito de São João de Aruaru, no Município de Morada Nova. Com isso mostrou que os 
produtores, mesmo desorganizados, respondem aos estímulos emitidos por programas de 
apoio. Até aquele ano o Sebrae estadual também não atuava com foco em grupamentos 
de empresas, ou SP ALs. 

O apoio aos SAPLs, no Ceará, teve início em 2000 com a criação do Centro de 
Estratégia do Desenvolvimento-CED, pelo Governo do Estado. Nesse momento o CED 
iniciou um trabalho de identificação e mapeamento das aglomerações e de produtores, 
principalmente no interior do Estado. Dado o nível de desconhecimento do fenômeno a 
equipe técnica passou a chamar os grupos de produtores de Núcleos Produtivos, para 
depois assumir a nomenclatura de Arranjos Produtivos LocaisAPLs. O apoio do governo 
estadual no mapeamento dos APLs foi a primeira atitude oficial em relação a esse 
segmento. Em seguida, com o aparecimento dos resultados, setores do governo e do 
Sebrae passaram a dar atenção aos APLs. O Sebrae Nacional, já em parceria com a 
REDESIST, passou a incluir em sua agenda de programação anual alguns instrumentos 
de apoio. O Instituto Evaldo Loide-IEL, associado à Federação das Indústrias do Ceará­
Fiec, também passou a considerar os APLs em suas ações. 

A primeira ação efetiva e oficial do Governo Estadual do Ceará foi o lançamento, 
pelogovernador Lúcio Alcântara, da Rede Institucional de Apoio aos Arranjos Produtivos 
Locais-APLs do Ceará. Esta rede emergiu de um processo de discussão que durou cerca 
de dois anos para amadurecer. Na formação da Rede, assinaram Protocolo de 
Compromisso com o Governo as seguintes Entidades: 

• Secretaria de Desenvolvimento Local e Regional-SDLR

• Secretaria do Empreendedorismo-SETE

• Secretaria do Desenvolvimento Econômico-SDE
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• Secretaria da Ciência e da Tecnologia-Secitece

Secretaria da Agricultura-Seagri 

Secretaria do Turismo-Setur 

• Sebrae

• Banco do Brasil-BB

• Banco do Nordeste do Brasil-B.NB

• Banco Mundial/Rede Nós

Fecomércio/Senac 

Fejece 

lncubadora-UFC 

Núcleo de Tecnologia do Estado-�1.JTEC 

• Instituto do Desenvolvimento do Trabalho-IDT

• IEL/INDI/FIEC

• OCEC/SESC

• Senai

• Senar/Faec

A Rede Institucional de apoio tinha como principais Coordenadores a Secretaria 
do Desenvolvimento Local e Regional-SDLR e o Sebrae. A partir da sua criação gerou-se 
um ambiente favorável para o nascimento de programas de apoio aos apls, seja de 
maneira isolada ou em parceria. A partir do ano 2007, com a instalação do novo governo 
estadual, sob a direção do governador Cid Gomes, a Rede Institucional de apoio deixou 

140 



de existir na prática, devido à desmobilização causada pela troca de pessoas que 
ocupavam os cargos das instituições implicadas na Rede. Entretanto, em agosto de 2007, 
a Rede foi recriada com outro nome, Instituto Núcleo Estadual de Apoio aos Arranjos 
Produtivos Locais, por meio do Decreto n.28.810/2007. Deste Núcleo passaram a 

participar 22 Entidades, praticamente as mesmas que participavam da Rede anterior. 
Interessante notar que este Núcleo foi aproveitado pelo Grupo de Trabalho Permanente 
para APLs-GTP APL para estabelecer as interfaces entre o governo federal e entidades 
estaduais e municipais do Ceará. No entanto, não prosperou. 

Em seguida serão listados os SAPLs que receberam apoio a partir de 2005: 

• SAPL Pingo D'água em Quixeramobim: apoios da prefeitura local; Banco
Mundial; Banco do Nordeste do Brasil-BNB; Universidade Estadual do CearáUECe. Os 
apoios serviram para instalar energia elétrica, exploração hídrica, crédito, etc. 

• SAPL Caprino-ovinocultura em Quixadá-Quixeramobim: apoios das
prefeituras locais; Sebrae; Secretaria da Agricultura do Estado do Ceará; BNB; Embrapa. 
Os apoios foram direcionados para melhoria das raças; melhoria de manejas; aumento da 

produtividade; vacinação; gestão'; etc. 

• SAPL de Castanha de Cajú em Barreira: apoios do Projeto São José;

Banco do Nordeste do Brasil-BNB; Secretaria Estadual do Desenvolvimento Local e 
Regional-SDLR; USAID. Os apoios foram em forma de financiamento para compra de 
equipamentos, construção de galpões; capacitação; etc. 

• SAPL da Cachaça em Viçosa do Ceará: apoios da SDLR; Sebrae; IEL.
Apoios para compra de equipamentos, melhoria da qualidade do produto, capacitação, 
viagens para conhecer outros apls de cachaça, etc. 

SAPL de Redes de Jaguaruana: apoios da SDLR; IEL; Sebrae. Apoios para 
aquisição de galpão, capacitação, e comercialização. 

• SAPL de Rede de Várzea Alegre: apoios da SDLR; Sebrae e Projeto São
José. Apoios para compra de equipamentos e construção de galpão. 

• SAPL de Apicultura de Mombaça: apoios da SDLR; Sebrae e Projeto São

José. Apoios para a construção da Casa de Mel. 

• SAPL de Confecções de Frecheirinha: apoios do Sebrae. Apoios em forma

de capacitação e desenho. 
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• SAPL de Artesanato em Juazeiro do Norte: apoios do :Ministério da
Integração e da SDLR. Apoios para a construção da Sede do Artesão, incluindo salas para 
capacitação, trabalho e vendas. 

• SAPL do Turismo Religioso de Juazeiro do Norte: apoios da SDLR;
Banco MW1dial; Sebrae. Apoios para a constrµção do Centro do Romeiro; restauração da 
estátua do Padre Cícero; capacitação 

• S.APL de Cerâmica Vermelha de Russas: apoios da SDLR; Senai; Nutec;
Sebrae; Fmep. Apoios para melhoria da matéria-prima; aprimoramento do forno de 
queima; capacitação; viagens para conhecer outros apls. 

• SAPL de Pedras Ornamentais em Santana do Cariri apoios da Finep;
Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia-Secitece. Apoios para diminuir o 
desperdício; melhorar o corte das pedras, etc 

• SAPL de Calçados de Juazeiro do Norte apoios da SDLR; Apex; Sebrae.
Apoios em forma de capacitação e exportação. 

• SAPL do Turismo em Canoa Quebrada: apoios da SDLR, voltados para
urbanização e melhoria dos equipamentos. 

• SPAL de Leite e Derivados na Região do Jaguaribe: apoios da SDLR e
l\,linistério da Integração Nacional, voltados para a instalação de Tanques de 
Resfriamento. 

• SPAL do Artesanato em Juazeiro do Norte: apoios da SDLR e Ministério
da Intergração Nacional. 
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